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APRESENTAÇÃO 

 

Em 20 de dezembro de 2017 foi aprovada, pelo Ministério da Educação 

(MEC), a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), documento com caráter 

normativo que definiu um conjunto de aprendizagens essenciais, as quais 

devem ser garantidas na Educação Básica. 

A partir da definição dessas diretrizes, um novo documento foi elaborado 

em âmbito estadual, em regime de colaboração entre a Secretaria Estadual de 

Educação (SEDUC), as Secretarias Municipais de Educação, representadas 

pela União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME), o 

Sindicato do Ensino Privado do Rio Grande do Sul (SINEPE/RS) e a União 

Nacional dos Conselhos Municipais de Educação (UNCME).  

O Referencial Curricular Gaúcho (RCG), homologado em 12 de 

dezembro de 2018, foi constituído a partir das contribuições e discussões 

realizadas ao longo do referido ano e resultaram na criação do documento que, 

juntamente com a BNCC, serviu de alicerce para a construção dos documentos 

orientadores municipais. 

 No município do Rio Grande, a elaboração do Documento Orientador 

Curricular do Território Rio-grandino foi realizada de forma democrática e 

plural, coordenada pela equipe pedagógica da SMEd e construída por várias 

mãos, contou com a cooperação de profissionais das redes municipal, estadual 

e privada. Os quais participaram das discussões realizadas nas escolas, de 

encontros formativos, das atividades propostas pelos ñDia Dò, das contribui­»es 

realizadas na plataforma de consulta pública do Documento no site da SMEd, 

assim como na análise e contribuição da versão preliminar do documento 

realizado nas escolas. 

 O Documento que aqui se apresenta, é, portanto, o resultado de um 

trabalho articulado de estudo, análise e discussões que estabelece os 

princípios orientadores da educação para o território do município do Rio 

Grande, princípios estes que objetivam garantir as aprendizagens essenciais, a 

todas as crianças, jovens e adultos/as, na Educação Básica deste município, 

na perspectiva do atendimento das especificidades de cada nível e modalidade 

educacional. 
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 O Documento Orientador Curricular do Território Rio-grandino constitui-

se em um referencial, que alinhado à BNCC e às concepções que movem os 

educadores/as rio-grandinos/as, visa promover a reorganização dos currículos 

de cada espaço educativo, por meio do Projeto Político Pedagógico, o qual 

será propulsor da garantia dos direitos de aprendizagem a ser desenvolvida em 

cada sala de aula. 

 Assim, as páginas seguintes apresentam como principal objetivo 

promover a formação humana integral dos/as estudantes, através do respeito e 

valorização da diversidade e da ressignificação dos tempos e espaços da 

escola. É essencial que cada profissional da educação se engaje na 

construção de um currículo carregado de sentido e significado na promoção de 

uma escola com vida!  

 

 Vanessa Pintanel Dantas da Silva 
Secretária de Município da Educação 
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ESTRUTURA DO DOCUMENTO 

 

O Documento Orientador Curricular do Território Rio-grandino foi 

estruturado com o objetivo de apresentar as aprendizagens essenciais e 

progressivas que todos/as os/as estudantes devem desenvolver na Educação 

Infantil, Anos Iniciais e Anos Finais, como expressão dos direitos de 

aprendizagem e desenvolvimento dos sujeitos.  

A Parte I deste documento compila as concepções que embasam o fazer 

docente no território do Rio Grande. A Parte II diz respeito à Etapa da 

Educação Infantil, suas peculiaridades e princípios e traz como interlocutores a 

Base Nacional Comum Curricular e o Referencial Curricular Gaúcho.  

O fluxograma abaixo apresenta a estrutura desta modalidade educativa 

que se organiza a partir dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento e dos 

campos de experiência: 
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INTRODUÇÃO 

 

O Documento Orientador Curricular do Território Rio-grandino é um 

documento que se consolida na perspectiva nacional da construção de uma 

formação básica comum que garanta, ao mesmo tempo, a autonomia e a 

consonância dos entes federativos nas suas propostas curriculares, conforme 

preconizado na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

(CF/1988) e ratificado mais tarde, na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 

ï Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB/1996). 

A CF/1988 definiu no seu Artigo 210 que: ñSer«o fixados conte¼dos 

mínimos para o Ensino Fundamental, de maneira a assegurar formação básica 

comum e respeito aos valores culturais e art²sticos, nacionais e regionaisò.  

Assim como a LDB/1996 garante a necessidade de cada estabelecimento 

escolar contemplar uma base curricular nacional comum.     

 
Artigo 26: Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e 
do ensino médio devem ter uma base nacional comum, a ser 
complementada, em cada sistema de ensino e em cada 
estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas 
características regionais e locais da sociedade, da cultura, da 
economia e dos educandos (BRASIL,1996). 
 

Definidos esses marcos legais, o Conselho Nacional de Educação 

(CNE), sob a coordenação do Ministério da Educação (MEC), assumiu a 

responsabilidade de fixar princípios e orientações para a construção de 

diretrizes curriculares para a Educação Básica brasileira, garantindo o 

pressuposto da elaboração de uma base nacional comum, a qual respeitasse a 

autonomia dos entes federados e dos seus respectivos sistemas de ensino. 

Nessa perspectiva, no ano de 1997, o Ministério da Educação lançou os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) para o Ensino Fundamental, do 1º ao 

5º ano; e, em 1998, os PCN do 6º ao 9º ano, como sugestão de proposta 

curricular às unidades federadas.  

Ainda cabe destacar, como importantes marcos legais nacionais, a 

Resolução CNE/CEB Nº 3/2005, que definiu normas para a organização do 

Ensino Fundamental de 09 (nove) anos e da Educação Infantil, ratificadas mais 

tarde pela Lei nº 11.274/2006, que alterou a redação dos Artigos 29, 30, 32 e 

87 da LDB/1996. Também é importante ressaltar as mudanças ocorridas pela 
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Emenda Constitucional nº 59/2009, que prevê a Educação Básica dos 04 aos 

17 anos, estabelecendo a Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino 

Médio como etapas obrigatórias de todos os estudantes brasileiros. 

No que diz respeito à organização da Educação Básica, no ano de 2009 

fixaram-se as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 

(DCNEI), por meio da Resolução CNE/CEB nº 5/2009. No ano de 2010, 

sancionaram-se as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 

Básica (DCN), através da Resolução CNE/CEB nº4/2010 e, também, as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 09 (nove) 

anos (DCNEF), pela Resolução CNE/CEB nº. 7/2010, as quais têm como 

objetivo orientar o planejamento curricular das escolas e dos sistemas de 

ensino.   

As Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica 

(DCN) configuram-se como o principal documento que constituiu princípios, 

fundamentos, orientações e procedimentos curriculares da Educação Básica 

brasileira, contribuindo com as instituições escolares, a fim de qualificar seus 

Projetos Políticos Pedagógicos (PPPs), uma vez que preconizou a elaboração 

e apresentação dos princípios que permeiam a ação educativa docente e 

processos de avaliação dos estudantes. 

As DCN apresentam a definição de currículo como: 

 
[...] conjunto de valores e práticas que proporcionam a produção e a 
socialização de significados no espaço social e que contribuem, 
intensamente, para a construção de identidades sociais e culturais 
dos estudantes. E reitera-se que deve difundir os valores 
fundamentais do interesse social, dos direitos e deveres dos 
cidadãos, do respeito ao bem comum e à ordem democrática, bem 
como considerar as condições de escolaridade dos estudantes em 
cada estabelecimento, a orientação para o trabalho, a promoção de 
práticas educativas formais e não-formais (BRASIL, 2013, p. 27). 

 

Nessa perspectiva, o currículo assume um papel significativo, o qual 

perpassa todos os âmbitos das instituições escolares: nas práticas docentes, 

nas relações entre os sujeitos, no cotidiano e em todas as tomadas de 

decisões no ambiente escolar. 

As DCN definem os princípios éticos, políticos e estéticos que orientam a 

educação brasileira para a promoção do desenvolvimento pleno dos 

estudantes. Dessa forma, é relevante firmar os seguintes princípios: 
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I ï Éticos: de justiça, solidariedade, liberdade e autonomia; de 
respeito à dignidade da pessoa humana e de compromisso com a 
promoção do bem de todos, contribuindo para combater e eliminar 
quaisquer manifestações de preconceito de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação. 
II ï Políticos: de reconhecimento dos direitos e deveres de cidadania; 
de respeito ao bem comum e à preservação do regime democrático e 
dos recursos ambientais; da busca da equidade no acesso à 
educação, à saúde, ao trabalho, aos bens culturais e outros 
benefícios; da exigência de diversidade de tratamento para assegurar 
a igualdade de direitos entre os alunos que apresentam diferentes 
necessidades; da redução da pobreza e das desigualdades sociais e 
regionais.  
III ï Estéticos: do cultivo da sensibilidade juntamente com o da 
racionalidade; do enriquecimento das formas de expressão e do 
exercício da criatividade; da valorização das diferentes manifestações 
culturais, especialmente a da cultura brasileira; da construção de 
identidades plurais e solidárias (BRASIL, 2013, p. 131). 

 

As DCN apresentam aspectos estruturantes, princípios de organicidade, 

sequencialidade e articulação, relação entre as Etapas e Modalidades de 

ensino. Dentro desse contexto, no ano de 2017 foi aprovada a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), a qual foi inspirada nos princípios ï éticos, 

políticos, estéticos ï firmados pelas DCN. A BNCC define as competências e 

habilidades que o estudante desenvolverá durante os seus anos de 

escolaridade na Educação Básica. Portanto, ambos são marcos legais 

obrigatórios, que necessitam ser considerados na construção do currículo de 

cada instituição educativa. 

Nesse movimento, cabe ressaltar o Plano Nacional de Educação 2014-

2024, Lei n° 13.005/2014, o qual define a BNCC como estratégia para alcançar 

as metas 1, 2, 3 e 7, podendo destacar a 7.1, que fixa a obrigatoriedade da 

implementação de Diretrizes Curriculares Nacionais, por meio da elaboração 

de uma Base Nacional Comum dos Curr²culos, [...] ñcom direitos e objetivos de 

aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes para cada ano do Ensino 

Fundamental e Médio, respeitada a diversidade regional, estadual e local" 

(BRASIL, 2014). 

A BNCC é fruto de um longo processo de organização da educação 

nacional, bem como um desejo equânime de qualidade nos processos de 

ensino aprendizagem das escolas brasileiras. No entanto, somente em 2015 

apresenta-se como documento, quando foi lançada a sua primeira versão para 

a consulta popular. Já em 2016, o Ministério da Educação (MEC) divulga a 
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segunda versão da BNCC, redigida a partir das contribuições da consulta 

pública e, em abril de 2017, apresenta a terceira versão ao Conselho Nacional 

de Educação (CNE). 

O Conselho Nacional de Educação, ao atender aos marcos legais 

supracitados e, por meio de um conjunto de ações e estudos que efetivam a 

construção do documento nacional curricular, emitiu a Resolução CNE/CP nº 

2/2017 que "Institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum 

Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas 

modalidades no âmbito da Educação Básicaò.  Nos termos de seu art. 1º, 

institui-se como documento normativo aos sistemas de ensino. 

Em consonância com a BNCC, ao seguir a Resolução CNE/CP nº 

2/2017, o Estado do Rio Grande do Sul elaborou, em 2018, em regime de 

colaboração entre a Secretaria Estadual da Educação (SEDUC), a União 

Nacional dos Dirigentes Municipais da Educação (UNDIME) e o Sindicato do 

Ensino Privado no Rio Grande do Sul (SINEPE/RS), o Referencial Curricular 

Gaúcho (RCG), um documento orientador dos currículos das escolas e dos 

sistemas educacionais do território gaúcho, aprovado pelo Conselho Estadual 

de Educação por meio da Resolução CEE nº 345/2018. 

O município do Rio Grande acompanha e compõe o movimento nacional 

de constituição da BNCC. O próprio Plano Municipal de Educação (PME), Lei 

nº 7911/2015, na Meta 07, estratégia 7.9 ï prevê a necessidade de consolidar 

um currículo do território de Rio Grande, composto por suas especificidades, a 

fim de contribuir para a efetivação de uma base nacional comum dos 

currículos. 

Logo após a aprovação do PME (2015/2025), o município do Rio Grande 

desenvolveu diferentes ações para contribuir com a formulação da BNCC, em 

suas diferentes etapas e versões. Já no ano de 2015, ocorreram diversos 

encontros formativos, com o objetivo de discutir sobre o currículo, em 

diferentes Níveis, Etapas e Modalidades da Educação Básica. 

A Secretaria de Município da Educação de Rio Grande (SMEd), em 

2015, promoveu encontros com equipes diretivas e pedagógicas das escolas, 

tendo como tem§tica a ñBase Nacional Comum Curricularò (BNCC). Os 

referidos encontros tiveram como pauta a apresentação e a discussão da 
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primeira versão da BNCC, além de incentivar os/as professores/as para 

participarem da consulta pública disponibilizada pelo Ministério da Educação.  

Na linha do processo formativo, no ano de 2016, a Secretaria de 

Município da Educação organizou encontro com o Professor Paulo Fochi, 

atuante como consultor na proposta da Educação Infantil na primeira e 

segunda versão da BNCC. Oportunidade em que abordou, para os/as 

professores/as da Educação Infantil, os Direitos de Aprendizagem e os 

Campos de Experiências.  

O ano de 2017 constituiu-se como momento de estudo sobre a terceira 

versão da BNCC, onde foi possível ressaltar alguns desafios que o documento 

impõe ao território rio-grandino. Já em 2018, outro marco significativo foi o 8º 

Congresso Municipal de Educação (8º COMED) Escola ComVida: 

Entrelaçando Saberes na Construção do Currículo, oportunidade de importante 

discussão sobre o currículo das escolas. 

O 8º COMED reuniu os trabalhadores em educação, 

familiares/responsáveis e estudantes, a fim de dialogarem sobre a qualidade da 

construção e vivência dos currículos nas escolas rio-grandinas. Esse evento 

culminou na elaboração da Carta do 8º COMED, onde apresentou como 

proposta o envolvimento da comunidade escolar na reorganização dos 

currículos e dos Projetos Políticos Pedagógicos. 

No ano de 2019, as Redes de Ensino, atendendo às Resoluções do 

Conselho Nacional de Educação nº 2, de 22 de dezembro de 2017, e do 

Conselho Estadual de Educação nº 345, de 12 de dezembro de 2018, 

articulam-se no movimento de reorganização de seus currículos, alinhando-os 

às concepções e objetivos propostos na Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), bem como no Referencial Curricular Gaúcho (RCG). 

Em regime de Colaboração estabelecido entre a Secretaria da Educação 

do Estado (SEDUC), a União Nacional dos Dirigentes Municipais (UNDIME/RS) 

e o Sindicato do Ensino Privado (SINEPE/RS), a Rede Estadual de Educação 

lan­ou, em 2019, o ñDia D da Baseò como um momento para debates e a 

organização das escolas, com o enfoque do estudo e aproximação da BNCC e 

do Referencial Curricular Gaúcho (RCG) com os respectivos Projetos Políticos 

Pedagógicos.  
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A Rede Municipal do Rio Grande, no movimento de revisitação dos 

currículos escolares, intensificou a articulação entre Rede Estadual e a Rede 

Privada, ao promover diferentes momentos de estudo e protagonismo para a 

formulação do Documento Orientador Curricular do Território Rio-grandino. 

No decorrer do ano de 2019, as escolas do território de Rio Grande, num  

processo participativo e democrático, estiveram imbuídas do desafio de 

construir o Documento Orientador Curricular do Território Rio-grandino, tendo 

como destaque a Consulta Pública, feita por meio de uma plataforma digital, 

disponibilizada na página da Secretaria de Município da Educação, espaço em 

que a comunidade escolar, de diferentes redes de ensino, teve a oportunidade 

de estudar os documentos BNCC e RCG, a fim de contribuir para a formulação 

do Documento Orientador Curricular do Território Rio-grandino.  

Nessa linha de construção coletiva, o Conselho Municipal de Educação 

(CME) mobilizou as redes de educação, chamando as escolas municipais, 

estaduais e privadas para reuniões, com o propósito de discutir sobre a 

necessidade de um currículo que contemple o território rio-grandino. Como 

parte desse processo, destaca-se o curso oferecido às Redes Municipal e 

Privada, que tratou sobre a BNCC, Projeto Político Pedagógico e Regimento 

Escolar. 

Durante o período de abril a agosto de 2019, foram realizados diversos 

encontros formativos, no intuito de promover discussões e reflexões acerca do 

Currículo e, principalmente, reunir as contribuições dos/as professores/as para 

a constituição de uma proposta curricular rio-grandina. Nessa perspectiva, 

salienta-se a atuação dos/as professores/as da Educação Infantil, que 

revisitaram a Proposta Pedagógica Municipal para a Educação Infantil 

(PPMEI), paralelamente com a BNCC e o RCG.  

O Documento Orientador Curricular do Território Rio-grandino foi um 

movimento organizado de forma coletiva, oportunidade em que foram 

constituídas Equipes Técnicas compostas por professores/as da Educação 

Básica, das Redes Municipal, Estadual e Privada, a fim de fazer a análise e 

sistematização das contribuições advindas da Consulta Pública, bem como a 

incumbência de qualificar e regionalizar o Documento Orientador Curricular do 

Território Rio-grandino. Para contribuir com esse processo, contou-se com 

participação de docentes dos cursos de licenciatura da Universidade Federal 
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do Rio Grande ï FURG, como parte da equipe técnica, os quais qualificaram as 

reflexões, avaliações e construção das habilidades.  

Em sua versão preliminar, o documento contou com um segundo 

momento de Consulta Pública realizada nas escolas, no período de dois a 

dezenove de outubro do ano de dois mil e dezenove. Nesse período, nos 

momentos de hora-atividade e formação continuada de professores/as, a 

escola organizou espaços de análise e contribuição para o documento, onde o 

registro foi devidamente considerado na escrita da versão final pela equipe 

técnica, fortalecendo o processo democrático e participativo de sua construção. 

Na intenção de elaborar o Documento Orientador Curricular do Território 

Rio-grandino, contextualizado com a realidade das escolas do território, 

oportunizou-se o espaço de construção coletiva por meio do diálogo, onde 

professores/as, estudantes e comunidade estiveram imbuídos de 

redimensionar as propostas pedagógicas de suas escolas. 
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1 O MUNICÍPIO DO RIO GRANDE 

 

 

Foto: Enrico Marone 

 

 

A cidade, em sua essência, é um espaço civilizatório onde a construção e a 
utopia da cidadania se processa. Espaço de vida, morte, alegria e sofrimento, 

especialmente, um espaço e construção de experiências sociais, culturais, 
psicológicas, econômicas e políticas. Na cidade podemos vislumbrar o 

trabalho humano que a modela, que desenha detalhes estéticos a serem 
contemplados com admiração, outras vezes com indiferença e indignação. A 

cidade é o nosso portal para as experiências existenciais e para as 
contradições humanas, para a busca de justiça social. Espaço de afetividade, 
de procura pelo impalpável e até de frustração. A cidade é um encantamento 

a ser construído todos os dias. O cais, o fluxo das águas na Barra do Rio 
Grande, a passagem das embarcações, a paisagem das ilhas, as aves na praia 

do Cassino, são partes de uma natureza que instiga, mas, que somente o 
nosso olhar pode transformar em encantamento. Daí que a cidade é 

construída de energias e de sensibilidade para poder escutar suas vozes, 
inclusive, as vozes do passado 

(TORRES, 2018, p.5-6). 
 

 

 


